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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 1286/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

providências; 

 
- Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.427, de 26 de fevereiro de 1996, que institui a Agência Nacional de 
Energia Elétrica - ANEEL, disciplina o regime das concessões de serviços públicos de 
energia elétrica e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 
8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989; 
 
- Lei Federal nº 9.443, de 14 de março de 1997, que dispõe sobre os fundos que 
especifica e dá outras providências. (citada no projeto) 
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece as diretrizes gerais da 

política urbana; 

 
- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública. 
 
- Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre a proteção da 
vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de 
dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 
2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que ei de Licitações e Contratos 
Administrativos. 
 
- Lei Federal nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022, que institui o marco legal da 
microgeração e minigeração distribuída, o Sistema de Compensação de Energia 
Elétrica (SCEE) e o Programa de Energia Renovável Social (PERS); altera as Leis nºs 
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10.848, de 15 de março de 2004, e 9.427, de 26 de dezembro de 1996; e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Federal nº 24.643, de 10 de julho de 1934, que decreta o Código de Águas. 
 
- Resolução Normativa da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) nº 482, de 

17 de abril de 2012, que dispõe sobre distribuição e compensação de energia elétrica, 

e dá outras providências (alterada pela Resolução nº 687/2015); 

 
- Lei Estadual nº 5.598, de 6 de fevereiro de 1987, que declara Área de Proteção 
Ambiental regiões urbanas e/ou rurais dos Municípios de Salesópolis, Biritiba Mirim, 
Mogi das Cruzes, Suzano, Poá, Itaquaquecetuba, Guarulhos, São Paulo, Osasco, 
Barueri, Carapicuíba e Santana do Parnaíba; 

- Lei Estadual nº 7.663 de 30 de dezembro de 1991, que estabelece normas de 
orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem como ao Sistema Integrado 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

- Lei Estadual nº 16.337, de 14 de dezembro de 2016, que dispõe sobre o Plano 
Estadual de Recursos Hídricos - PERH e dá providências correlatas 

- Lei Estadual nº 13.798, de 09 de novembro de 2009, que institui a Política Estadual 

de Mudanças Climáticas; 

 
- Decreto Estadual nº 42.837, de 3 de fevereiro de 1998, que regulamenta a Lei nº 
5.598, de 06/02/87, que declara área de proteção ambiental regiões urbanas e rurais 
ao longo do curso do Rio Tietê: Salesópolis, Biritiba Mirim, Mogi das Cruzes, Suzano, 
Poá, Itaquacetuba, Guarulhos, S. Paulo, Osasco, Barueri, Carapicuiba e Santana do 
Paraíba; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo; especialmente o art. 3º, XIII ; 
 
- Lei Municipal nº 15.572, de 9 de maio de 2012, que determina a adoção dos critérios 
socioambientais que especifica no desenvolvimento e implantação de políticas, 
programas e ações pelo Poder Público Municipal, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.050, que aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano 

Diretor Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei nº 13.430/2002;  

 
- Lei Municipal nº 16.642, de 9 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
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- Lei Municipal n° 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.104, de 30 de maio de 2019, que institui a Política Municipal de 
Segurança Hídrica e Gestão das Águas, no âmbito do Município de São Paulo; 
 
- PL 346/14, que estabelece benefício fiscal para imóveis que instalarem sistemas 

fotovoltaicos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  

 

- PL 808/21, que dispõe sobre o Programa Energias Alternativas para habitações de 

interesses sociais. 

 

- PL 407/24, que regulamenta a instalação de painéis fotovoltaicos no Município de 

São Paulo. 

 

- PL 667/24, que dispõe sobre a criação de Política Municipal da Transição Energética, 
que estabelece as orientações e princípios a serem observados para incentivar a 
utilização e produção de energia renovável no Município de São Paulo; 
 
- PL 1112/25, que institui a Política Municipal de Incentivo à Energia Solar Fotovoltaica 
– “ISS VERDE” – no Município de São Paulo. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente. 

São Paulo, 13 de março de 2026. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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